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Assunto:

Destinatário:

Exmo. Senhor Presidente da Assembleia da República 

A Constituição da República Portuguesa estabelece que todos os cidadãos incluindo

estrangeiros, têm direito à prestação de cuidados globais de saúde e, por essa razão, todos os

meios de saúde existentes devem ser disponibilizados na exata medida das necessidades de

cada um e independentemente das suas condições económicas, sociais e culturais

O ACES de Loures-Odivelas abrange estes dois municípios, e tem à data de hoje 423. 464

inscritos. Abrange assim uma forte e ainda crescente dimensão populacional com inúmeras

necessidades em termos de cuidados de saúde.

A visão deste ACES passa por continuar a contribuir para o aumento dos níveis de satisfação

dos utentes, aumentando a acessibilidade aos cuidados de saúde, promovendo a criação de

mais USF’ e ao mesmo tempo aumentando a satisfação e motivação dos profissionais,

melhorando a qualidade dos cuidados prestados bem como a eficiência dos serviços.

O registo de utentes com perturbações mentais nos cuidados de saúde primários tem vindo a

aumentar desde 2011, no que diz respeito às perturbações de ansiedade, às perturbações

depressivas e às demências. As pessoas estão a viver mais anos, mas com incapacidades na

área da saúde mental, o que implica uma sobrecarga para a Sociedade;

Os problemas de Saúde mental em Portugal têm uma prevalência elevada (22,6% na população

entre os 18 e os 70 anos);

O Governo tem dado sequência à política de Saúde Mental definida nos Princípios gerais

enunciados na Lei de Saúde Mental, aprovada pela Assembleia da República em 1998 e

prosseguidos no Plano Nacional de 2008 agora com a sua extensão a 2020. É objetivo do

Governo o enfoque dos cuidados de Saúde mental na Pessoa e na Comunidade, assegurando,

a toda a população, o acesso a serviços habilitados a promover a sua saúde mental, prestar

cuidados de qualidade e facilitar a reintegração e a recuperação das pessoas com doença

mental.

Tem-se apostado na progressiva integração da Saúde Mental no Sistema geral de Saúde, quer



ao nível dos Hospitais, quer ao nível do aprofundamento da articulação com os Cuidados de

Saúde Primários como também a integração, desde 2017, nos Cuidados Continuados

Integrados, promovendo também uma maior articulação com o Setor da Segurança Social e do

Emprego

Contudo, uma das carências de recursos humanos apontada neste volumoso agrupamento

reside na área da saúde mental, onde se destaca a necessidade de psicólogos, déficit esse que

não permite a qualidade da atividade a que se aspira neste domínio.

Acresce que em período de pandemia foram múltiplos os impactos sentidos pelos cidadãos e o

agravamento das doenças mentais bem como o emergir de novas situações que o confinamento

e a incerteza potenciaram cria ainda mais pressão no sistema, tal como tem identificado a

Ordem dos Psicólogos.

Afigura-se igualmente como central a criação de um Centro de Resposta Comunitário à Saúde

Mental, que de acordo com este ACCES poderia ser constituído como Centro de Competências

para resposta a algumas situações agudas, bem como para desempenhar o papel de

coordenação da resposta em Saúde Mental à população a que este ACES de Loures /Odivelas,

presta cuidados primários.

Assim e ao abrigo do disposto na alínea d) do artigo 156.º da Constituição da República

Portuguesa, e da alínea d) do n.º 1 do art.º 4.º do Regimento da Assembleia da República, vêm

os signatários, através de V. Exa, perguntar à Senhora Ministra da Saúde:

1.Para quando se estima a conclusão do concurso referente ao recrutamento de psicólogos para

os cuidados de saúde primários?

2.Quantos profissionais serão afetos a este agrupamento?

3.Está perspetivado a breve prazo mais algum reforço destes profissionais?

4.Quando avançará (em espaço já identificado para tal em Sacavém) o centro de Resposta

Comunitário à Saúde Mental?

Palácio de São Bento, 7 de abril de 2021
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